
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.415 - PE (2017/0132037-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANIBAL REBOUCAS DUARTE SOARES 
ADVOGADOS : JOSÉ DANIEL DINIZ E OUTRO(S) - RN002064 

 CRISTIANNE DINIZ BARRETO DE PAIVA  - RN010288 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. POSSIBILIDADE. REDIRECIONAMENTO. 
RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. SÚMULA 435 DO STJ.
1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal.
2. A indicada afronta ao art. 3º do CTN; aos arts. 1.052 e 1.080 do CC e ao art. 
39, § 2º, da Lei 4.320/1964 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.353.826/SP, da relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, 
decidiu que é possível a responsabilização também do sócio e o redirecionamento 
para ele da Execução Fiscal de dívida ativa não tributária nos casos de dissolução 
irregular da empresa.
4. O enunciado da Súmula 435/STJ não deixa dúvida quanto ao entendimento de 
que "se presume dissolvida irregularmente a  empresa  que  deixar  de  funcionar  
no seu domicílio fiscal, sem comunicação  aos  órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente". Portanto, cabe ao 
devedor provar que a dissolução da empresa ocorreu de maneira regular. 
Ademais, não há necessidade de se demonstrar o dolo na dissolução da pessoa 
jurídica, bastando que ela aconteça.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.415 - PE (2017/0132037-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ANIBAL REBOUCAS DUARTE SOARES 
ADVOGADOS : JOSÉ DANIEL DINIZ E OUTRO(S) - RN002064 
   CRISTIANNE DINIZ BARRETO DE PAIVA  - RN010288 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

268, e-STJ): 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA 
SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO DO EXECUTIVO FISCAL. DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DE PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ARTS. 10 DO 
DECRETO ? 3.078/19, 158 DA LEI 6.404/78 - LSA C/C O ART. 4o, V, DA LEI 
6.830/80. JULGAMENTO PELO STJ EM RECURSO REPETITIVO. 
SÚMULA ? 435/STJ.

1. Apelação contra sentença que julgou procedente pedido para 
determinar a exclusão do nome do autor das CDA's indicadas, por se tratar de 
inscrições de débitos de natureza não-tributária.

2. O colendo STJ, ao julgar o REsp n° 1371128/RS, Rei. Min. 
Mauro Campbell Marques, no regime do art. 543-C do CPC, decidiu que:

- "é obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os 
respectivos cadastros, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos 
estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A 
regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade 
dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas 
nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde 
é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua 
ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A 
desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei;

- não há como compreender que o mesmo fato jurídico 'dissolução 
irregular' seja considerado ilícito suficiente ao redirecionamento da execução 
fiscal de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito 
não-tributário. 'Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio'. O suporte dado pelo 
art. 135, III, do CTN, no âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 
3.078/19 e art. 158, da Lei n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não 
havendo, em nenhum dos casos, a exigência de dolo."

3. In casu, a situação prevista no art. 135, III, do CTN foi aferida. 
Restou comprovado a ocorrência de hipótese para a responsabilização do sócio 
por créditos tributários da sociedade executada. Demonstrado que a sociedade foi 
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dissolvida irregularmente, em face de não ter sido a empresa localizada no 
endereço constante na base de dados da Receita Federal.

4. O ato ilícito de dissolução irregular da empresa acarreta a 
aplicação do citado dispositivo. Foi demonstrado que o autor exerceu função de 
gerência na empresa e ter sido o responsável pelo ato que deu ensejo ao fato 
gerador do tributo na época de sua administração.

5. Inteligência da Súmula n° 435/STJ: "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente".

6. Apelação provida. 

A parte recorrente alega divergência jurisprudencial e violação aos arts. 3º e 

135 do CTN; aos arts. 2º e 4º, V, da LEF; ao art. 39, § 2º, da Lei 4.320/1964 e aos arts. 

1.052 e 1.080 do CC. Afirma que a responsabilização subsidiária dos sócios pelas multas 

impostas às sociedades não está prevista na CLT (fl. 314, e-STJ).

Aduz que o Decreto 3.708/1919 foi revogado (fl. 314, e-STJ).

Salienta que os administradores de sociedades comerciais não podem ser 

responsabilizados pelo pagamento de penalidades administrativas (fl. 322, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram acolhidos (fls. 294-296, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.415 - PE (2017/0132037-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.6.2017.

A irresignação não merece que dela se conheça.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS COLACIONADOS COMO DIVERGENTES.

1. Para que se configure o dissídio jurisprudencial é indispensável 
que os julgados confrontados revelem soluções jurídicas distintas extraídas das 
mesmas premissas fáticas.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido tratou de matéria 
relativa à incidência do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas remuneratórias de empregado celetista pagas em atraso, fora do contexto 
de rescisão do contrato de trabalho, nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei 
4.506/64. Já o acórdão paradigma, cuidou de situação em que não incide imposto 
de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas reconhecidas 
em decisão judicial, no contexto da rescisão do contrato de trabalho.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.221.886/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 3/9/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. SÚMULA 211/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS.
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AUSÊNCIA DE CÓPIAS INTEGRAIS DOS JULGADOS.
(...)
3. Para comprovação da divergência jurisprudencial, o artigo 255, 

§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça exige que sejam 
mencionadas as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado 
o repositório oficial de jurisprudência, não bastando a simples transcrição de 
ementas.

Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 641.247/AL, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA,  DJe 29/4/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. QUESTÃO FEDERAL 
SURGIDA NA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
4. O dissídio jurisprudencial, para que seja caracterizado, exige 

que, em situações fáticas idênticas, tenha havido a divergente interpretação do 
mesmo dispositivo de lei federal, o que não ocorre no caso concreto, em que não 
há a referida similitude, uma vez que o julgado recorrido e o paradigma avaliaram 
questões de fato diferentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.066.014/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 26/4/2013).

Por outro lado, a ausência de indicação precisa dos dispositivos 

infraconstitucionais que teriam sido afrontados caracteriza a deficiência na fundamentação do 

recurso, a atrair o óbice da Súmula 284 do STF.

A indicada afronta ao art. 3º do CTN; aos arts. 1.052 e 1.080 do CC e ao art. 

39, § 2º, da Lei 4.320/1964 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo 

de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 

pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
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de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012). 

A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.353.826/SP, de relatoria do 

Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, decidiu que 

é possível a responsabilização também do sócio e o redirecionamento para ele da Execução 

Fiscal de dívida ativa não tributária nos casos de dissolução irregular da empresa. Seguem 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CERTIDÃO DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA. INDÍCIO SUFICIENTE. REQUISITOS DO ART. 135 DO CTN. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO.

1. Inicialmente, insta esclarecer que o atual entendimento deste 
Superior Tribunal, é de que a existência de certidão emitida por Oficial de Justiça, 
atestando que a empresa devedora não funciona mais no endereço informado à 
Receita Federal e/ou Junta Comercial, constitui indício suficiente de dissolução 
irregular e autoriza o redirecionamento da execução fiscal contra os 
sócios-gerentes. Tal orientação encontra-se no enunciado da Súmula 435/STJ e 
em vários precedentes deste Tribunal Superior. Precedentes.

2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.371.128/RS, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC, decidiu que também é possível a responsabilização do sócio e o 
redirecionamento para ele da Execução Fiscal de dívida ativa não tributária nos 
casos de dissolução irregular da empresa.

(...)
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 712.688/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2016).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL 

DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DE PESSOA JURÍDICA.POSSIBILIDADE. ART. 10, DO 
DECRETO 3.078/19 E ART. 158, DA LEI 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA 
LEI 6.830/80 - LEF. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA RECONHECIDA NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.353.826/SP, de 
relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC, decidiu que também é possível a responsabilização do sócio e o 
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redirecionamento para ele da Execução Fiscal de dívida ativa não tributária nos 
casos de dissolução irregular da empresa.

2. O reconhecimento, pelo Tribunal de origem, de que a resolução 
da controvérsia necessita de produção de prova impossibilita a utilização da 
defesa por Exceção de Pré-Executividade. Orientação reafirmada no julgamento 
do REsp 1.104.900/ES, sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. In casu, as instâncias ordinárias, soberanas em análise dos fatos 
e das provas, atestaram a impossibilidade de reconhecer a alegada ilegitimidade 
passiva, sem que fosse realizada dilação probatória. A revisão desse 
entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.494.790/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2015).

O enunciado da Súmula 435/STJ não deixa dúvida quanto ao entendimento de 

que "se presume dissolvida irregularmente a  empresa  que  deixar  de  funcionar  no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação  aos  órgãos competentes, legitimando o redirecionamento 

da execução fiscal para o sócio-gerente". Portanto, cabe ao devedor provar que a dissolução 

da empresa ocorreu de maneira regular. Ademais, não há necessidade de se demonstrar o 

dolo na dissolução da pessoa jurídica, bastando que ela aconteça.

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento, majorando os honorários advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil 

reais), conforme dispõe o art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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